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RESUMO

Este artigo apresenta e discute o referencial conceitual de propostas voltadas para a formação e pesquisa
na área do desenvolvimento e meio ambiente. São analisadas com maior detalhe as noções de “desenvol-
vimento sustentável” e de “interdisciplinaridade”, por constarem de todas as formas de expressão da
demanda social ambientalista e da maioria dos  cursos em Desenvolvimento e Meio Ambiente. Diversos
programas de pós-graduação ou pesquisa de caráter interdisciplinar vêm sendo recentemente implanta-
dos no Brasil, tentando incorporar esta dualidade conceitual da sustentabilidade e da interdisciplinaridade
às suas práticas e reflexões. Esta nova realidade acadêmica, surgida com a criação de cursos
interdisciplinares, exige o desenvolvimento de formas de avaliação muito distintas daquelas até então
usadas para a análise de programas de cunho disciplinar. O trabalho propõe formas de acompanhamento
e avaliação de desempenho, mais coerentes e compatíveis com as estruturas e modos de funcionamento
originados destes novos conceitos.
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ABSTRACT

We present and discuss the conceptual framework of research and formation in the realm of environmental
and developmental issues. The widely used concepts of “sustainable development” and
“interdisciplinarity” are critically analyzed. Many graduate programs, recently created in Brazil, have
tried to incorporate both concepts to their planning and practice. To evaluate such interdisciplinary
programs we need new procedures, which may widely differ from the current institutional model, originally
planned for disciplinary  courses. We propose alternate forms of evaluating the performance of such
graduate programs which are more adequate and compatible with the newly created academic structures.
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Introdução

O aparecimento de novas preocupações, conflitos
e temas de debate em relação à problemática do meio
ambiente e desenvolvimento, tanto no âmbito nacional
como internacional, tornou necessária a elaboração de
novos paradigmas e de novos conceitos econômicos e
legais, visando a descrição e a análise da realidade con-
temporânea. Ao mesmo tempo, há uma demanda real de
profissionais treinados para integrarem esses referenciais
incipientes na elaboração e aplicação de estratégias con-
cretas de desenvolvimento, atentas às dimensões
ambientais. Novas formas de produção do conhecimen-
to científico, adaptadas para a  solução desses proble-
mas, devem ser encontradas. Frente a estas exigências
sociais de inovação intelectual, científica e pedagógica,
as universidades - e mais amplamente as instituições
acadêmicas – se confrontam com verdadeiros desafios.

Como traduzir as demandas da sociedade em con-
ceitos científicos pertinentes?

Que tipos de profissionais formar no quadro das
universidades e que recursos pedagógicos adotar  para
isso?

Como avaliar a qualidade dos cursos de formação,
bem como dos documentos científicos por eles produzi-
dos, como artigos e teses?

Estas são algumas das questões que devemos nos
fazer, ainda mais  nesta época de grandes mudanças so-
ciais e intelectuais. Os velhos quadros de pensamento e
os critérios e procedimentos de avaliação há muito esta-
belecidos deixaram de atender satisfatoriamente estas
novas realidades. É necessário encontrar novas formas
de atuação nesse domínio sem dar margem para improvi-
sações.

Diversos cursos de caráter interdisciplinar, ou as-
sim nomeados, vêm sendo recentemente implantados no
país como reação natural da comunidade universitária
brasileira à dificuldade de abordagem da temática do meio
ambiente e desenvolvimento a partir de posturas disci-
plinares de caráter linear ou reducionista, sejam elas na-
turalistas ou sócio-políticas. A existência destes novos
cursos exige, por sua vez, o desenvolvimento de formas
de acompanhamento e avaliação que podem diferir
grandemente daquelas até então utilizadas para a avalia-

ção de programas de cunho disciplinar.
Este artigo procura apresentar e discutir o

referencial conceitual destas propostas inovadoras vol-
tadas especificamente para a formação e pesquisa na
área do desenvolvimento e meio ambiente. Paralelamen-
te, propõe formas de acompanhamento e avaliação de
desempenho,  mais coerentes e compatíveis com as es-
truturas e modos de funcionamento originados destes
novos conceitos.

O surgimento da questão ambiental na
sociedade contemporânea

A problemática do meio ambiente começou a ser
contemplada na reflexão e nas discussões sobre o de-
senvolvimento principalmente a partir da década de 70,
após trinta anos de crescimento acelerado da produção
econômica dos países industrializados. O debate foi ini-
ciado pelo relatório do Clube de Roma que apontava os
limites do crescimento da produção devido ao caráter
finito das reservas mundiais de recursos não renováveis,
especialmente dos energéticos. No mesmo período, o rá-
pido aumento do preço do petróleo gerou uma crise eco-
nômica profunda em todos os países que não tinham re-
cursos próprios e cujo abastecimento energético depen-
dia do exterior. Os países industrializados, principalmen-
te os europeus, com um nível de consumo muito alto,
foram duramente atingidos e iniciaram uma mudança
profunda da sua economia a fim de reduzir seu grau de
dependência energética. Contudo, não modificaram ra-
dicalmente seu modelo de desenvolvimento, mantendo
como seu objetivo central o crescimento contínuo do
padrão de vida da população.

Na mesma época, iniciou-se um outro grande de-
bate, que também dizia respeito à questão dos limites
dos recursos disponíveis no mundo, mas salientando os
riscos associados ao crescimento populacional. Segun-
do aquela análise, um aumento contínuo e rápido da po-
pulação mundial e da demanda de produtos alimentares
e de outros gêneros iria induzir uma pressão global ex-
cessiva sobre os recursos disponíveis e sobre os siste-
mas naturais. Isto conduziria a uma crise geral do abas-
tecimento, bem como a uma sobrexploração dos meios
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naturais, com todas as conseqüências associadas. Como
os países industrializados tinham uma taxa de cresci-
mento baixa, até próxima de zero, o debate concentrou-
se principalmente nos países em desenvolvimento e na
necessidade de que estes aplicassem uma rigorosa polí-
tica de controle da natalidade. Uma análise tão
mecanicista da realidade sócio-econômica mundial,
desconsiderando a diferença enorme do nível de consu-
mo entre países industrializados e em desenvolvimento,
gerou inúmeros embates nas instituições e conferências
internacionais, embora os países publicamente mais opos-
tos a essas recomendações, como a China, as aplicas-
sem no seu próprio território.

Estes diagnósticos sobre as relações entre as soci-
edades contemporâneas e seu ambiente se mantinham
em um nível muito genérico. O que poderia definir essa
etapa da reflexão era a tomada de consciência, pela pri-
meira vez na história da humanidade, do caráter finito
do mundo em que vivemos e de seus recursos. No entan-
to, algumas crises ambientais de caráter regional ou lo-
cal começaram a chamar atenção, tanto dos políticos
como dos cientistas, sobre a pertinência de outras esca-
las de análise das relações entre as populações e o seu
meio natural. Uma delas, apesar de quase desconhecida
na América Latina, teve uma grande influência no ama-
durecimento da reflexão sobre a multiplicidade dos fa-
tores que concorrem para o aparecimento de uma situa-
ção de crise ambiental localizada e sobre a complexida-
de das estratégias econômicas, técnicas e sociais a se-
rem aplicadas para solucioná-la. Trata-se da crise do
Sahel africano, formado pelos países da faixa sub-
desértica que se estendem ao longo do deserto do Saara,
atravessando o continente desde o oceano Atlântico até
o Índico. Desde os primeiros anos da década de 70, es-
tes países têm experimentado uma sucessão de quedas
de produção e de episódios de fome, acompanhados  da
morte de milhares de pessoas e de centenas de milhares
de cabeças de gado. Áreas enormes, antes ocupadas por
florestas, tornaram-se quase desertas. O componente cli-
mático desses acontecimentos é indiscutível, mas não
explica tudo. Só a conjunção e a interação de muitos
fatores - climáticos, demográficos, técnicos, políticos,
econômicos e sociais - podem dar conta da amplitude e
da duração dessa crise (Raynaut et al,. 1997). Graças a

uma mobilização sem precedentes das entidades de aju-
da internacional, programas de pesquisa e programas de
desenvolvimento foram lançados em todos os países da
área. Seus objetivos eram tentar entender melhor as di-
mensões locais daquela crise global e achar soluções
adequadas para permitir que as sociedades locais sobre-
vivessem e se desenvolvessem num ambiente natural
difícil e frágil, aplicando práticas técnicas adaptadas para
dar fim às dinâmicas de desertificação e, se possível,
recuperar setores já degradados. Poucos destes progra-
mas conseguiram resultados concretos e duráveis, mas
todos participaram da elaboração de um novo enfoque
do desenvolvimento rural, mais aberto à consideração
da diversidade das situações locais e da complexidade
das relações entre as sociedades humanas e o seu ambi-
ente e por conseguinte mais consciente da necessidade
de um enfoque pluridisciplinar. A noção de “pacote
tecnológico”, herança da chamada “revolução verde”,
mostrou-se particularmente inadequado nessas circuns-
tâncias. Apesar da sua posição marginal no palco políti-
co e econômico internacional, o Sahel teve um papel
importante na mudança dos paradigmas do desenvolvi-
mento local das grandes organizações internacionais, tais
como o Banco Mundial e o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento.

No decorrer das três últimas décadas do século 20,
muitas outras situações de crises ambientais locais fo-
ram identificadas, muitas delas no Brasil, caso da Ama-
zônia, do Nordeste e da Mata Atlântica). Ao mesmo tem-
po, o fenômeno da poluição tornou-se mais identifica-
do, tanto em relação a seus impactos locais e diretos
(ameaças sobre a saúde humana, eutrofização, destrui-
ção de áreas frágeis etc) como globais e indiretos (efeito
estufa, destruição da camada de ozônio, subida do nível
do mar etc). As inquietações ligadas ao meio ambiente
passaram a ser progressivamente uma das preocupações
centrais da opinião pública dos países industrializados e
das faixas mais bem sucedidas das populações dos paí-
ses em desenvolvimento. Tornaram-se também um ele-
mento crítico na elaboração das políticas públicas do fim
do século. No Brasil, iniciou-se a partir dos meados da
década 70 um movimento ecológico pujante e a questão
ambiental passou a ser um assunto político central (Vio-
la, 1987). A Conferência do Rio, organizada em 1992, foi
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uma expressão da importância que o tema já tinha assu-
mido para a classe política brasileira, bem como um in-
centivo para uma mobilização ainda maior dos interes-
ses públicos e privados nesse domínio.

A busca de um novo quadro conceitual:
sustentabilidade e interdisciplinaridade

Para empreender qualquer tipo de avaliação de uma
atividade de caráter científico – tanto no domínio da pes-
quisa como no da formação – é preciso definir o
referencial conceitual em função do qual a coerência de
objetivos dos cursos serão analisados. Não se trata de
impor uma linha teórica hegemônica num contexto onde
muito ainda está para ser construído, mas sim de estabe-
lecer alguns marcos comuns, de criar um consenso mí-
nimo sobre a maneira de abordar alguns conceitos-cha-
ve. Não se trata de procurar uma definição única, mas
de definir as margens de variação aceitáveis para manter
critérios de avaliação comuns.

Duas noções básicas são prioritárias neste esforço
inicial de harmonização, por constarem de todas as for-
mas de expressão da demanda social ambientalista e de
qualquer curso em Desenvolvimento e Meio Ambiente.
São aquelas de “desenvolvimento sustentável” e de
“interdisciplinaridade”. Ambas têm atualmente um uso
tão geral e banalizado que muitas vezes mais se asseme-
lham a invocações rituais do que a conceitos com
acepções claramente definidas. Um trabalho aprofundado
de crítica e esclarecimento dessas noções é necessário
para todos os que as utilizam numa perspectiva científi-
ca.

Reformulando a demanda social: o desenvolvimen-
to sustentável

A noção de sustentabilidade ou de durabilidade se
origina de teorizações e práticas ecológicas que tentam
analisar a evolução temporal de recursos naturais, to-
mando por base a sua persistência, manutenção ou capa-
cidade de retorno a um presumido estado de equilíbrio,
após algum tipo de perturbação. A noção de equilíbrio é

tema polêmico e controverso, mesmo no domínio ecoló-
gico, já que os sistemas naturais, incluídos neles os cha-
mados recursos renováveis, estão sujeitos a elevada
variabilidade, expressa em distintas escalas temporais e
espaciais.

A tentativa de incorporação do conceito de
sustentabilidade às políticas de desenvolvimento é fato
relativamente recente. Até o início da década de 70, as
estratégias globais de desenvolvimento, mesmo aquelas
denominadas integradas, não contemplavam especifica-
mente a problemática do meio ambiente ou do uso con-
tinuado de seus recursos. Pelo contrário, as agendas
conservacionistas eram vistas como esforços contrários
aos planos de desenvolvimento, que tinham a valoriza-
ção dos espaços e dos recursos inexplorados como seus
esteios básicos, através da industrialização, da moderni-
zação da agricultura, da urbanização e da transferência
de tecnologias. Sob esta ótica, a natureza não represen-
tava um custo, mas existia para ser modificada e valori-
zada.

Nos anos 70, a pauta ambiental já estava presente
e era uma das principais condicionadoras da idéia de
“ecodesenvolvimento”, sugerida por Maurice Strong e
sistematizada por Sachs (1980), como um

desenvolvimento endógeno e dependendo de suas pró-
prias forças, submetido à lógica das necessidades do con-
junto da população, consciente da sua dimensão ecológi-
ca e buscando estabelecer uma relação de harmonia entre
o homem e a natureza.

A disseminação do conceito de ecodesen-
volvimento foi explosiva, como demonstrado pelas re-
flexões e ações do próprio Programa das Nações Unidas
para o Meio Ambiente e pela proliferação de unidades
de pesquisa e teorização em todo o mundo (Zanoni e
Raynaut, 1994).

Esse conceito de ecodesenvolvimento tinha um
caráter evidentemente axiomático e normativo, como se
a solução dos problemas ambientais se resumisse ao con-
trole de um crescimento econômico anárquico e a uma
proteção rigorosa da natureza, frente às agressões hu-
manas. Propunha um modelo de desenvolvimento a ser
aplicado para viabilizar uma relação “harmoniosa” en-
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tre o homem e a natureza - a busca de um paraíso perdi-
do. O conceito de “desenvolvimento sustentável” emer-
giu daquele de ecodesenvolvimento, introduzindo ain-
da mais imprecisão do que antes. Cerca de  60 definições
diferentes da noção têm sido identificadas (Latouche,
1995). Esteve,  em sua origem,  estreitamente ligado à
idéia de conservação, tal como preconizada pela União
Internacional para a Conservação da Natureza em sua
Estratégia Mundial da Conservação. Nesta acepção, a
conservação era vista como o manejo da biosfera de tal
modo a garantir  os maiores benefícios sustentáveis para
as presentes gerações, sem colocar em risco o atendi-
mento das necessidades e aspirações das futuras gera-
ções. Este mesmo documento definia o desenvolvimen-
to como a modificação da biosfera e a aplicação de re-
cursos humanos, financeiros, vivos e não vivos para sa-
tisfazer as necessidades e melhorar a qualidade de vida
dos homens. Estas duas definições, aparentemente in-
compatíveis, foram fundidas, dando origem ao conceito
de desenvolvimento sustentável ou durável. Este emer-
giu no contexto da conferência de Cocoyoc, mas se tor-
nou mundialmente conhecido através do Relatório
Brundtland (1987). O conceito, tal como originalmente
formulado, tinha mais valor retórico do que prático e
referia-se a um desenvolvimento que satisfaz as necessi-
dades da geração atual, sem comprometer a capacida-
de das gerações futuras de satisfazer as suas. O concei-
to de desenvolvimento sustentável encontrou ampla res-
sonância na sociedade e esteve no âmago do debate da
Conferência do Rio, em 1992, cuja carta incorporou uma
noção modificada das estratégias de desenvolvimento,
vistas agora como mudanças ou “progressos” tendo por
base a exploração de recursos naturais, mas limitados ou
condicionados pela própria estabilidade ou
reprodutibilidade destes recursos.

A própria idéia de sustentabilidade se apoia numa
representação da realidade fortemente dependente da
noção de um presumido “equilíbrio” tanto natural como
social. Neste sentido, o conceito é passível de críticas,
tanto no domínio ecológico quanto no domínio das esfe-
ras de regulação social e econômica, que tendem a acei-
tar e incorporar cada vez mais as noções de variabilida-
de, incerteza e irreversibilidade nas dinâmicas dos siste-
mas (Weber, 1997). É atualmente bem claro que a noção

de equilíbrio consta mais do domínio dos modelos
axiomáticos e das esperanças sociais do que dos instru-
mentos conceituais utilizáveis para analisar a realidade.
Para pretender uma fundamentação teórica sólida, toda
reflexão sobre o desenvolvimento sustentável deve ul-
trapassar uma utilização ingênua das noções de equilí-
brio/desequilíbrio - tais como constam da demanda so-
cial - e incorporar as considerações científicas mais re-
centes sobre as dinâmicas permanentes dos sistemas tanto
naturais como sociais.

Até hoje, o conceito de desenvolvimento sustentá-
vel permanece muito ambíguo. Ele pode ser referido a
domínios diferentes da realidade (físico-natural versus
social e econômico) e utilizado para níveis de análise
totalmente diferentes, tanto globais (como o aquecimento
do clima do globo) como locais (preservação de uma
área protegida). O conceito pode, também, contemplar
escalas de tempo muito diferentes, desde a das gerações
presentes até aquela das gerações futuras.  Isto tem acar-
retado conflitos e embates entre os que usam a expres-
são com sentidos diferentes, embora estas contradições
e incoerências permaneçam dissimuladas atrás de um
aparente consenso.

Em resumo, a noção de desenvolvimento susten-
tável é o produto de um processo histórico de constru-
ção social. É uma forma de expressão da demanda soci-
al. Como tal, incorpora um conjunto de elementos, al-
guns oriundos do campo científico, outros das experiên-
cias passadas no domínio do desenvolvimento, outros
também dos embates sociais e políticos que se desen-
volvem em varias escalas nacionais e internacionais. Para
tornar essa noção um instrumento pertinente no campo
da ciência, é preciso criticá-la e reformulá-la tanto do
ponto de vista conceitual como metodológico. Isso é uma
exigência que se impõe a todos os cientistas que preten-
dem dela se valer. Nessa fase inicial de estruturação de
um novo campo cientifico, é indispensável levar em conta
as várias interpretações existentes da sustentabilidade.
Uma vez que se trata da produção de um conhecimento
científico e da formação de profissionais cuja atuação
se assentará em competências científicas, é preciso exi-
gir que esse trabalho de reformulação seja devidamente
cumprido.
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Reformulando a demanda intelectual: o concei-
to da interdisciplinaridade

O interesse epistemológico principal do conceito
de desenvolvimento sustentável reside na sua tentativa
de integrar as dinâmicas ligadas ao meio natural e as
dinâmicas ligadas às sociedades humanas. Pretende, por
definição,  ser uma noção integradora. Por isso, uma das
características principais dos cursos de pós-graduação
voltados para os problemas de desenvolvimento e meio
ambiente deveria ser um esforço comum para incorpo-
rar esses dois domínios dentro do processo de produção
do conhecimento e de formação. A noção de
“interdisciplinaridade” passa, portanto, a ocupar uma
posição central na atuação científica e nas concepções
pedagógicas desses cursos.

Esta noção está também sujeita a tantos debates e
interpretações que um trabalho de esclarecimento é im-
prescindível para quem for usá-la. Aqui, também, po-
dem ser identificados dois pólos extremos entre os quais
oscila a discussão sobre o recorte disciplinar e as rela-
ções entre as disciplinas. O ponto de partida pode ser
uma crítica do processo histórico responsável pelo apa-
recimento da ciência moderna e pela diferenciação dis-
ciplinar. Essa crítica aponta para o fracionamento do
conhecimento, a criação de domínios
compartimentalizados, como resultado de uma busca
sempre crescente de eficácia técnica e operacional. As
conseqüências dessa evolução são muitas. Os saberes
científicos são cada vez mais especializados, sem rela-
ções entre si, de tal maneira que faltam agora os instru-
mentos intelectuais para uma visão global da realidade,
já que o recorte disciplinar não pode dar conta da sua
unidade ontológica. Em conseqüência, as formas preva-
lecentes de ensino, particularmente no nível da pós-gra-
duação, se baseiam numa crescente e progressiva espe-
cialização. Esta tendência torna cada vez mais difícil a
comunicação e a colaboração entre os praticantes das
diversas disciplinas.

Esta consideração tem alcance geral, mas torna-se
particularmente pertinente no domínio da problemática
ambiental, onde o divórcio entre as ciências humanas e
as ciências físicas e naturais prejudica de maneira evi-
dente a capacidade de entender as dinâmicas complexas

em operação. Como reação a tal estado de coisas, são
cada vez mais freqüentes as tentativas de se encontrar
novas estratégias epistemológicas para a construção de
uma racionalidade ambiental que reintegre este conhe-
cimento multifacetado e facilite a abordagem dos gra-
ves conflitos ambientais que vivemos.

Baseada nessa crítica, surgiu o projeto
epistemológico de dar cabo deste fracionamento, de ul-
trapassar as fronteiras disciplinares e de estabelecer as
condições de constituição de um saber unificador ou
“transdisciplinar” (Morin, 1997). Por mais intelectual-
mente legítimo que seja, este projeto encontra muitas
dificuldades para ultrapassar uma retórica axiomática e
propor procedimentos concretos de construção do co-
nhecimento científico que não sejam ligados a práticas
disciplinares particulares. Encontra sua manifestação em
trabalhos de pesquisa, livros e teses que pretendem ma-
nipular e misturar paradigmas, conceitos e saberes, oriun-
dos de várias ciências,  ultrapassando as fronteiras entre
as disciplinas. Os limites e os riscos desta posição
epistemológica têm sido salientados com muita ênfase
(Sokal e Bricmont, 1997).

O outro pólo das concepções do relacionamento
entre as disciplinas não questiona o recorte disciplinar.
Ele é considerado como um mosaico de olhares comple-
mentares que, associados, podem reconstituir a comple-
xidade da realidade nas suas várias dimensões. Para ana-
lisar uma situação ambiental, bastaria então reunir um
conjunto de disciplinas cujo leque abrangesse os princi-
pais tipos de problemas nela colocados, como os natu-
rais, técnicos, sociais e econômicos. Contudo, a experi-
ência prática dos programas de pesquisa mostra que, na
realidade, as dificuldades encontradas para estabelecer
trocas entre as disciplinas - especialmente entre as ciên-
cias sociais e as naturais - são muito grandes quando
falta uma problemática comum e um acerto metodológico
entre as disciplinas no que se refere às escalas de análise
adotadas e aos objetos de estudos escolhidos. A articu-
lação entre as disciplinas não se faz espontaneamente,
mas tem de ser construída de maneira sistemática.

A partir das constatações originadas de experiên-
cias concretas     (Dobremez et al., 1990 ; Jollivet e Pavé,
1993; Raynaut, 1994 ; Raynaut, 1997), emergiu uma outra
abordagem de colaboração entre as disciplinas, com uma
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preocupação primária centrada nos procedimentos
metodológicos de articulação e interação entre cientis-
tas que atuam em campos disciplinares diferentes, com
paradigmas e modelos conceituais distintos, praticando
escalas de análise e práticas metodológicas também he-
terogêneas. Estas experiências evidenciam o fato que
uma interdisciplinaridade efetiva entre cientistas oriun-
dos de campos diferentes do saber só pode ser alcançada
através de um processo metódico de construção. Isto
implica em primeiro lugar, se não o estabelecimento de
uma linguagem comum, aos menos uma compreensão
mútua dos conteúdos diferentes atribuídos por vários
especialistas a conceitos aparentemente idênticos por
eles utilizados por conta própria. Em segundo lugar, exi-
ge a elaboração de um quadro problemático central, em
torno do qual cada pesquisador vai construir sua pró-
pria problemática disciplinar. A partir deste trabalho pré-
vio, torna-se possível organizar um plano de trabalho
coletivo, precisando-se quais são as operações de pes-
quisa comuns a serem realizadas, quais são as opera-
ções disciplinares assim como o cronograma destas ope-
rações. Neste processo, uma condição essencial para
possibilitar uma articulação final dos resultados obtidos
em diferentes campos disciplinares é uma definição
consensual dos objetos de estudo e das escalas da ob-
servação.  Estas são as condições essenciais para o su-
cesso de um programa de pesquisa interdisciplinar. Este
processo de construção de um saber científico não pre-
tende soltar-se do recorte disciplinar, mas sim valer-se
das competências de cada especialista atuando no seu
próprio campo e organizando-as de maneira sistemática.

A formação acadêmica: novas exigências, no-
vas experiências pedagógicas

O debate sobre a sustentabilidade, particularmen-
te quando deixa o domínio da ampla e generosa retórica
ambientalista para se focar nas ações cotidianas, seja na
pesquisa, formação ou extensão, deve assumir um
enfoque mais científico e pragmático. Para tal, deve con-
siderar a diversidade e a complexidade das relações en-
tre as sociedades humanas e seu meio ambiente. Há a
exigência de elaboração de um quadro metodológico

adequado, que dê origem, por sua vez, a um conheci-
mento que permita analisar problemas locais e tentar
achar soluções para estes. Isto afeta diretamente tanto o
campo da pesquisa como o do ensino ou formação aca-
dêmica.

Por sua vez, a visão interdisciplinar parte da pre-
missa de que todas as práticas humanas comportam di-
mensões objetivas, evidenciadas pelas dinâmicas natu-
rais e pelas práticas técnicas, além da dimensão das re-
presentações e do imaterial, expresso por relações sim-
bólicas. A aceitação desta dualidade e sua incorpora-
ção, na prática, a programas de formação universitária,
gera estruturas e processos acadêmicos que são forçosa-
mente distintos da maioria dos modelos ora vigentes no
ensino de pós-graduação.

Frente a esta diversidade, a primeira exigência para
os  cursos de formação de especialistas que vão traba-
lhar no campo do “desenvolvimento sustentável”, com
base em pressupostos “interdisciplinares”, é que forne-
çam uma definição clara dos conceitos que utilizam. No
entanto, essa definição não deve permanecer como mera
retórica de conteúdo axiomático e normativo. Deve pre-
cisar as condições de sua aplicação no quadro de um
enfoque científico que detalhe as escalas de análise
adotadas e que articule objetos de estudo bem defini-
dos, com suas próprias hipóteses de trabalho e seus pró-
prios métodos de observação e teste crítico.

Neste contexto, o principal objetivo de um curso
interdisciplinar na área do meio ambiente e desenvolvi-
mento é a formação de profissionais que, conservando e
reafirmando suas competências disciplinares, sejam ca-
pazes de dialogar e interagir com outros especialistas na
abordagem concreta das relações sociedade-natureza a
partir de modelos conceituais, hipóteses e procedimen-
tos metodológicos comuns, reforçados pelas heterogê-
neas escalas de análise e práticas metodológicas prove-
nientes dos distintos campos disciplinares envolvidos.
Não devem ser necessariamente perseguidas uma “lin-
guagem comum” ou a formação de generalistas presu-
midamente dotados de uma competência universal, auto-
suficiente e retoricamente desvinculada do conhecimento
disciplinar. A formação concebida deve possibilitar a
cada participante, incluindo tanto docentes como dis-
centes, a convivência e interação com outros modos de
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apreensão do real, paralelamente ao reforço de sua pró-
pria área de conhecimento.

A necessária prática interdisciplinar só ganhará
significado com a prática social e a intervenção no real.
Neste sentido, a temática do meio ambiente e do desen-
volvimento tem uma dimensão social que transcende as
atividades puramente acadêmicas da formação universi-
tária. A formação ideal deve ser sensível às múltiplas
demandas sociais que refletem, por sua vez, as contradi-
ções, corporativismos e conflitos da sociedade, do Esta-
do e de seus organismos. Um curso que se pretende
interdisciplinar não pode deixar de criar o espaço inte-
lectual para a prática da reflexão e para a prática social,
lastreando-se em programas de pesquisas que envolvam
docentes e discentes na abordagem concreta de proble-
mas de desenvolvimento e meio ambiente.

A evolução recente da formação ambiental no país

Diversos programas de pós-graduação ou progra-
mas de pesquisa de caráter interdisciplinar vêm sendo
recentemente implantados no país, tentando incorporar
a dualidade conceitual da sustentabilidade e da
interdisciplinaridade às suas práticas e reflexões. Esta é
uma reação natural da comunidade universitária brasi-
leira à dificuldade do trato da questão ambiental a partir
de posturas disciplinares naturalistas ou sócio-políticas
estritas. Concepções puramente naturalistas ou sócio-
políticas da questão ambiental são ainda hegemônicas
nos nossos meios acadêmicos. Do lado das ciências na-
turais, a ecologia tem freqüentemente se concebido como
a disciplina por excelência das relações homem-nature-
za. Com freqüência acima da desejável, as principais ver-
tentes ecológicas têm pensado o homem e as formações
sociais resultantes unicamente como populações bioló-
gicas inseridas no processo evolutivo dos ecossistemas.
Esta visão reducionista transforma a ecologia em uma
ciência das ciências e numa verdadeira teoria geral dos
sistemas. Este funcionalismo sistêmico, que também re-
flete a visão ambiental de muitas das ciências sociais, é
ideologicamente perverso e ambíguo.

Neste momento, existem distribuídos pelo país
cerca de 30 cursos de pós-graduação, em nível de espe-

cialização, mestrado e doutorado, que se auto-definem
como cursos de meio ambiente e/ou desenvolvimento
ou de gestão ambiental. Desde o início da década de 90,
o aparecimento e desenvolvimento destas iniciativas têm
sido literalmente explosivos. Entre as universidades pú-
blicas, existem hoje cursos de pós-graduação, em senso
estrito, implantados na Universidade Federal do Pará,
Universidade de Brasília, Universidade de São Paulo,
Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal
de Santa Catarina, Universidade Federal do Paraná,
Universidade Federal Rural do Rio Grande do Norte,
Universidade Federal de Recife, Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, Universidade Estadual de San-
ta Cruz (Bahia), Universidade de Campina Grande, Uni-
versidade Federal Fluminense, Universidade Federal de
Pernambuco, Universidade Federal de Alagoas etc. Es-
tes cursos são freqüentemente inter-departamentais e
inter-institucionais. Por sua vez, esta estruturação aca-
dêmica tem gerado dezenas e dezenas de programas de
pesquisa que também se definem como interdisciplinares,
congregando pesquisadores das mais diversas formações
em torno de objetivos comuns. A maioria destes progra-
mas têm particular relevância socio-economica e pro-
fundas implicações para o desenvolvimento regional e
nacional.

O problema de avaliação dos cursos
interdisciplinares

Quaisquer critérios de avaliação de desempenho
acadêmico, independentemente da natureza dos cursos,
sejam eles disciplinares ou interdisciplinares, devem
prioritariamente considerar se os objetivos de ensino,
pesquisa e extensão foram cumpridos. Neste contexto,
os quarenta anos de pós-graduação do Brasil contam hoje
com um sistema de avaliação sólido e amadurecido, ba-
sicamente conduzido pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento do Pessoal de Nível Superior (CAPES). No en-
tanto, tais formas de avaliação não deixam de sofrer
distorções e nem sempre se pautam pelos ditames de uma
política científica em sentido estrito.

A nova realidade acadêmica, surgida com a cria-
ção de cursos interdisciplinares, exige o desenvolvimen-
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to de formas de avaliação muito distintas daquelas até
então usadas para a análise de programas de cunho dis-
ciplinar. Até muito recentemente, a CAPES e o CNPq têm
tratado e avaliado as questões ambientais nos seus co-
mitês da área ecológica ou, mais raramente, em comitês
da área das ciências sociais. Estes procedimentos têm
gerado sérias distorções e equívocos conceituais, com a
desnecessária penalização de propostas
interdisciplinares, avaliadas sob a ótica bem intenciona-
da, mas limitada, de visões disciplinares naturalistas ou
sócio-políticas.

A CAPES utiliza para seus processos de avaliação
as denominadas “fichas de avaliação do programa”, ge-
radas, por sua vez, detalhados relatórios anuais, prepa-
rados pelas coordenações dos cursos e sistematizados
no programa DATACAPES. Tais fichas, utilizadas como
documentos básicos pelos comitês de avaliação, organi-
zados em áreas do conhecimento, são abrangentes e de-
talhadas. Contemplam a proposta dos programas, com
análises de sua coerência e consistência, adequação das
linhas de pesquisa, adequação do corpo docente, exis-
tência e importância de intercâmbios nacionais e inter-
nacionais, adequação e abrangência das linhas de pes-
quisa, grau de participação docente e discente, natureza
da estrutura curricular, grau de aderência do corpo do-
cente ao programa etc. Neste sentido, embora os critéri-
os de aferição de cada item permaneçam freqüentemente
quantitativos, as fichas deveriam permitir avaliações
abrangentes e detalhadas do potencial e da excelência
acadêmica dos programas de pós-graduação. Paradoxal-
mente, embora conte com este excelente sistema de in-
formação e com uma excepcional base de dados a respei-
to da vida acadêmica da pós-graduação, a CAPES vem
priorizando o tempo médio dos doutoramentos e
mestrados e a produtividade científica total, comumente
aferida por critérios meramente quantitativos, como os
critérios básicos de avaliação da pós-graduação no país.
Tais critérios são cabíveis e imprescindíveis e, como tal,
parte importante dos processos de avaliação, ainda mais
em um país caracterizado por enormes heterogeneidades
sociais, que se refletem necessariamente em
heterogeneidades no espaço da pesquisa e da formação
nas instituições universitárias. No entanto, “tempo” e
“quantidade” não devem ser as diretrizes básicas ou

únicas dos processos de avaliação, sob pena de sujeita-
rem a política nacional de pós-graduação, de forma não
crítica, às políticas macro-econômicas governamentais e
não à uma política científica saudável e instigadora.

Processos de avaliação coerentes com as propos-
tas interdisciplinares ora em andamento no país deveri-
am levar em conta uma série de outros indicadores:

1. No que se refere à caracterização e produção
do corpo docente.

Os recursos humanos disponíveis para a condu-
ção do programa são adequados para responder aos
desafios teóricos e metodológicos inerentes à aborda-
gem interdisciplinar,  em particular associando especia-
listas das ciências naturais, das ciências sociais e das
disciplinas técnicas? A produtividade do corpo docen-
te, além de suprir as exigências de qualidade da sua dis-
ciplina é condizente com tal abordagem e testemunha de
um real esforço de diálogo e colaboração  com outras
disciplinas? Está diretamente relacionada com a proble-
mática ambiental ou denota sensibilidade à questão?

O curso desenvolveu mecanismos para a seleção,
treinamento e aperfeiçoamento do seu próprio corpo
docente? O corpo docente é estimulado a se reunir regu-
larmente para a discussão e integração das atividades de
ensino, pesquisa e extensão?

O curso tem uma interação significativa com ou-
tros programas de formação e pesquisa, considerando-
se que a complexidade e diversidade da temática
ambiental e do desenvolvimento praticamente impedem
a existência de auto-suficiência acadêmica em uma úni-
ca unidade universitária? Em outras palavras, a partici-
pação de pesquisadores e professores de outras institui-
ções é significativa, regular e permanente?

2. No que se refere à estrutura curricular

Existe uma participação permanente e ativa de do-
centes e discentes no processo de montagem, avaliação
e readequação da estrutura curricular?

O curso fornece os fundamentos de base necessá-
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rios para a colaboração e intercâmbio entre disciplinas?
Em outras palavras, os alunos serão capazes de compre-
ender a linguagem, os objetos e os métodos das outras
disciplinas, a fim de poder dialogar a colaborar com elas,
na tentativa de compreensão e gestão de questões
ambientais e de desenvolvimento?

O curso fornece os instrumentos e mecanismos
conceituais e metodológicos que permitam a reflexão e
a prática sobre as relações interdisciplinares e não ape-
nas sobre os objetos disciplinares? Quais são estes ins-
trumentos e mecanismos?

O curso é capaz de realocar estes conhecimentos e
instrumentos em um quadro teórico mais amplo, permi-
tindo a cada aluno situar sua contribuição disciplinar
específica para análises concretas das relações socieda-
des-natureza?

3. No que se refere às atividades de pesquisa e
extensão

O curso fornece os instrumentos operacionais para
a realização do trabalho em equipe e para a prática con-
creta do diálogo entre disciplinas? Em outras palavras,
o curso é bem sucedido na organização dos procedimen-
tos da pesquisa coletiva, através de discussões regulares
e de atividades permanentes de campo?

O curso propicia a participação efetiva de docen-
tes e discentes em programas de pesquisa integrados que
se configurem como práticas concretas da
interdisciplinaridade?

O perfil dos especialistas formados é adequado ou
responde às necessidades da universidade, do Estado e
das sociedade em geral, no que se refere à análise, con-
cepção e proposição de programas de desenvolvimen-
to?

Por outro lado, o caráter multicêntrico e complexo
da temática ambiental exige que o acompanhamento e
avaliação de programas de formação e pesquisa sejam
conduzidos por equipes com perfil diversificado, envol-
vendo especialistas das áreas das ciências humanas, so-
ciais e naturais, sensibilizados pelas questões do meio
ambiente e desenvolvimento. A CAPES foi sensível ao
problema, criando há aproximadamente dois anos, um

comitê de Meio Ambiente, de formação multidisciplinar,
composto por sociólogos, antropólogos, agrônomos,
ecólogos, biólogos etc., envolvidos profissionalmente
com a temática ambiental. Com isto, abandonou a práti-
ca de delegar as avaliações desta área ao Comitê de Eco-
logia e Limnologia. O problema ainda persiste no CNPq,
em abril de 2000.

Conclusão

O campo do meio ambiente e do desenvolvimento
abre hoje, para o ensino e a pesquisa, um novo espaço
conceitual e metodológico. Constitui necessariamente,
e assim permanecerá pelos próximos anos, um território
de inovação científica e pedagógica. Como todo proces-
so intelectual criador, quando vem de encontro às dúvi-
das e as inquietações da sociedade, exerce uma imensa
atração e mobiliza aspirações e energias muito hetero-
gêneas na sua inspiração bem como na sua manifesta-
ção.

Nestas circunstâncias, é conveniente criar nos mei-
os acadêmicos uma dinâmica que possa contribuir para
a renovação das formas de produção do conhecimento.
Ao mesmo tempo, é preciso definir um referencial cien-
tífico que permita assegurar a pertinência, a objetivida-
de e o rigor destas numerosas iniciativas acadêmicas hoje
em curso no âmbito do desenvolvimento sustentável e
da interdisciplinaridade.

Para atingir estes objetivos, é absolutamente es-
sencial readequar-se os dispositivos de avaliação e de
acompanhamento ora vigente no sistema de pós-gradua-
ção do país. Os procedimentos aplicados no passado,
apesar de sua eficácia no campo disciplinar, não dão
conta desta nova necessidade. Em particular, deixam de
fora critérios de avaliação adequados para a pedagogia
e prática de pesquisa interdisciplinares. Tentamos neste
trabalho, com base em várias experiências – incluída a
nossa própria experiência de mais de 6 anos no quadro
do doutorado em Meio Ambiente e Desenvolvimento
da UFPR - abrir a discussão sobre o assunto e adiantar
algumas propostas. Esperamos que estes elementos se-
jam o início de um debate científico a ser desenvolvido
no futuro.
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